
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 312.977 - RS (2014/0343746-5)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

PACIENTE  : FABIANO FRANCISCO 
EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. FALTA GRAVE. ALTERAÇÃO DA 
DATA-BASE PARA A CONCESSÃO DE NOVOS BENEFÍCIOS, EXCETO 
INDULTO, COMUTAÇÃO E LIVRAMENTO CONDICIONAL. PERDA DE 
1/3 DO TEMPO REMIDO. NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. ART. 127 C.C. O ART. 57 DA LEI N. 7.210/84 (LEI DE 
EXECUÇÃO PENAL - LEP). HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 
da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante 
ilegalidade.

– A falta disciplinar de natureza grave resulta na alteração 
da data-base para a concessão de novos benefícios, salvo indulto, 
comutação e livramento condicional, conforme entendimento firmado pela 
3ª Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 1.176.486/SP. 

– O art. 127 da Lei n. 7.210/84, com a nova redação dada 
pela Lei n. 12.433/11, concede ao juízo da execução a discricionariedade 
para determinar o patamar de perda do tempo remido, observados os 
parâmetros do art. 57 da LEP (a natureza, os motivos, as circunstâncias 
e as conseqüências do fato, bem como a pessoa do faltoso e seu tempo 
de prisão).

– Na hipótese dos autos, o juízo da execução declarou a 
perda de 1/3 do tempo remido, mas não apresentou fundamentação, com 
base nos parâmetros do art. 57 da LEP, que justifique a escolha desse 
patamar, o que configura patente ilegalidade. Precedentes: HC n. 
282.265/RS, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
2/5/2014; HC n. 299.308/RS, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
DJe 3/10/2014.

Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem de 
ofício para afastar a interrupção da contagem do lapso temporal para o 
livramento condicional, o indulto e a comutação de pena, bem como para 
que o juízo da execução fundamente, de maneira concreta, a fração da 
perda dos dias remidos.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não 

conhecer do habeas corpus, concedendo, contudo, ordem de ofício, nos termos do voto 

do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis 

Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 

Brasília, 18 de junho de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 312.977 - RS (2014/0343746-5)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : FABIANO FRANCISCO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em favor de FABIANO FRANCISCO contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Consta dos autos que o Juízo da Vara de Execuções Criminais, em razão 

da prática de falta grave pelo ora paciente (não retornou de saída temporária), 

determinou a regressão de regime, a alteração da data base para futuros benefícios, 

exceto para livramento condicional, e a perda de 1/3 dos dias remidos. Interposto agravo 

em execução pela defesa, o Tribunal a quo negou provimento ao recurso (fls. 93/98).

A impetrante sustenta que o cometimento de falta grave não constitui 

causa para a alteração da data-base para concessão de futuros benefícios, salvo 

quando sobrevém condenação por delito cometido após o início da execução da pena. 

Aduz também falta de fundamentação na decisão de primeiro grau quanto à perda dos 

dias remidos no patamar máximo de 1/3 (um terço).

Requer, em liminar e no mérito, o restabelecimento dos dias remidos e da 

data-base anterior para a concessão de futuros benefícios.

Indeferida a liminar (fls. 112/114) e prestadas as informações (fls. 

123/129), o Ministério Público Federal opinou "pelo não conhecimento do writ, 

concedendo-se a ordem de ofício, para a fastar a interrupção da contagem  do período 

aquisitivo para o indulto e comutação de penas, bem como para determinar ao Juízo de 

primeira instância que estabeleça, fundamentadamente, com base em elementos 

concretos, a fração de perda dos dias remidos cabível à espécie, até o limitede 1/3 (um 
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terço), em decorrência do reconhecimento da prática de falta grave pelo paciente" (fls. 

134/142).

É o relatório.

 

Documento: 1419847 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2015 Página  4 de 5



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 312.977 - RS (2014/0343746-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

O presente habeas corpus não merece conhecimento, pois impetrado em 

substituição a recurso próprio (HC n. 109956, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, 

Primeira Turma, DJe 11/9/2012). Contudo, nada impede que, de ofício, constate-se a 

existência de manifesta ilegalidade que implique em ofensa à liberdade de locomoção do 

paciente (HC n. 271.890/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 

TURMA, DJe 3/9/2014).

Passo, portanto, à verificação da ocorrência de patente ilegalidade.

O Juízo da Vara de Execuções Criminais, em razão da prática de falta 

grave pelo ora paciente (não retornou de saída temporária), determinou a alteração da 

data-base para futuros benefícios, salvo livramento condicional, e a perda de 1/3 dos 

dias remidos, nos seguintes termos:

Entretanto, compulsando o Procedimento Administrativo 
disciplinar acostado aos autos, constata-se que o apenado não retornou da 
saída temporária prevista para o dia 24/02/2014, passando à condição de 
foragido, que foi capturado e recolhido ao Presídio Central de Porto Alegre 
na data de 28/02/2014, sendo recambiado ao estabelecimento prisional 
desta cidade em 19/03/2014.

Destaco que a conduta do apenado é extremamente 
reprovável, pois agraciado por beneficio, não foi capaz de se portar de 
maneira a atender às regras pré-estabelecidas.

[...]
Não podemos olvidar que o apenado beneficiado com a 

possibilidade de saída temporária deve sujeitar-se às regras 
pré-estabelecidas, pois, do contrário, estar-se-ia estimulando a indisciplina, o 
que colocaria em risco todo o sistema prisional.

Assim sendo, acolho a promoção do Ministério Público e 
considero como falta grave a atitude do apenado com fulcro no art. 50, II,da 
Lei de Execuções Penais.

Ademais, diante da constatação do fato acima noticiado, a 
conduta do reeducando evidencia que não possui condições de ser mantido 
no regime semiaberto, visto que não foi capaz de respeitar suas regras, 
mostrando-se necessária a regressão para o mais gravoso, qual seja, o 
regime fechado.
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[...]
Em decorrência, conforme preceitua o art. 118, I, da Lei de 

Execuções Penais, deverá ser procedida à transferência do condenado para 
qualquer dos regimes mais gravosos se praticar falta grave, razão pela qual 
regrido o regime para o fechado.

Ainda, com amparo no art. 127 da Lei de Execuções Penais, 
declaro a perda dos dias remidos. A título argumentativo, registro que 
inexiste ofensa ao princípio do non bis in idem, uma vez que "As medidas ou 
sanções judiciais não estão vinculadas à sanção disciplinar, ou seja, uma 
não decorre necessariamente da outra a superposição não constitui bis in 
idem e elas não são interdependentes".

Outrossim, determino que a perda dos dias remidos em virtude 
do cometimento da falta grave praticada pelo apenado seja limitada a 1/3 do 
tempo remido por ocasião da decretação da perda

Por fim, determino a alteração da data base para futuros 
benefícios, a qual deve passar a ser o dia da captura do apenado, ou seja, 
28/2/2014, exceto em relação ao livramento condicional (fls. 65/68).

O Tribunal de origem, em sede de agravo em execução interposto pela 

defesa, manteve a decisão de primeiro grau, verbis:

Aqui, a falta grave foi uma fuga praticada pelo agravante entre 
os dias 24 a 28 de fevereiro deste ano. Portanto, corretas e se mantêm, 
repetindo, as punições da regressão do regime prisional para o fechado, da 
alteração da data-base para benefícios futuros e da perda de um terço da 
remição, esta justificada pelo tipo de falta cometida (fl. 97).

No que diz respeito à interrupção do prazo para novos benefícios, a 

Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 1.176.486/SP, da relatoria do 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, publicado no DJe de 1/6/2012, uniformizou o 

entendimento de que a falta disciplinar de natureza grave resulta na alteração da 

data-base para a concessão de novos benefícios, salvo livramento condicional, indulto e 

comutação da pena.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: 

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ANÁLISE DE OFÍCIO 
QUANTO À OCORRÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.  EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. FUGA. NOVA DATA-BASE PARA BENEFÍCIOS. 
EXCETUADOS O LIVRAMENTO CONDICIONAL, A COMUTAÇÃO E O 
INDULTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, em face da nova 
jurisprudência da Suprema Corte (HC n.º 109.956/PR, Relator Ministro 

Documento: 1419847 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2015 Página  6 de 5



 
 

 

Marco Aurélio, 1ª Turma, DJe 11.09.2012; HC n.º 108.901/SP, Ministra 
Cármen Lúcia, 2ª Turma, DJe 10.05.2013), também passou a restringir as 
hipóteses de cabimento do habeas corpus, de forma a inadmitir a utilização 
do remédio constitucional em substituição ao recurso próprio (apelação, 
agravo em execução, recurso especial), tampouco à revisão criminal (HC n.º 
183.889/MS, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 6ª Turma, DJe 
26.08.2013).

2. Não obstante essa mudança de paradigma, ambas as 
Cortes têm feito a ressalva de que, quando do manejo inadequado do 
habeas corpus como substitutivo, nada impede que o Supremo Tribunal 
Federal ou o Superior Tribunal de Justiça - conforme o caso - analise a 
questão de ofício, nas hipóteses de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou 
teratologia jurídica.

3. A caracterização de falta disciplinar de natureza grave, 
consubstanciada na prática de fuga, resulta em novo marco interruptivo 
para concessão de novos benefícios, exceto indulto, comutação e 
livramento condicional, conforme entendimento sedimentado pela 3ª 
Seção desta Corte, ao julgar os Embargos de Divergência no Recurso 
Especial n.º 1.176.486/SP.

4.  Habeas Corpus não conhecido. (HC 274.396/RS, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
19/09/2013, DJe 27/09/2013)

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA DISCIPLINAR 
DE NATUREZA GRAVE (FUGA). INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA 
FRUIÇÃO DE DIREITOS PELO CONDENADO, DURANTE A EXECUÇÃO DA 
PENA. PROGRESSÃO DE REGIME: CABIMENTO. ENTENDIMENTO 
FIXADO PELA TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE, NO JULGAMENTO DO 
ERESP 1.176.486/SP. NOVO MARCO: DATA DO COMETIMENTO DA 
INFRAÇÃO DISCIPLINAR. LIVRAMENTO CONDICIONAL E INDULTO: 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. HABEAS CORPUS PARCIALMENTE 
CONCEDIDO.

1. Consoante entendimento fixado por este Superior Tribunal 
de Justiça, o cometimento de falta disciplinar de natureza grave pelo 
Executando acarreta o reinício do cômputo do interstício necessário ao 
preenchimento do requisito objetivo para a concessão da progressão de 
regime (EREsp 1.176.486/SP, Terceira Seção, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe de 01/06/2012), iniciando-se o novo período aquisitivo a 
partir da data da última infração disciplinar.

2. O cometimento de falta grave, embora interrompa o 
prazo para a obtenção da progressão de regime, não o faz para fins de 
concessão de livramento condicional, por constituir requisito objetivo 
não contemplado no art. 83 do Código Penal. Súmula n.º 441 deste 
Tribunal.

3. Só poderá ser interrompido o prazo para a aquisição do 
indulto, parcial ou total, se houver expressa previsão a respeito no 
decreto concessivo da benesse. Precedentes.

4. Habeas corpus parcialmente concedido, a fim de restringir a 
interrupção do prazo tão somente para fins de progressão de regime, 
considerando como data-base para a contagem do novo período aquisitivo o 
dia do cometimento da última falta grave. (HC 241.088/RS, Rel. Ministra 
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LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 26/03/2013)

Quanto à perda dos dias remidos em razão da prática de falta grave, o art. 

127 da Lei n. 7.210/84 (LEP), com a nova redação dada pela Lei n. 12.433/11, concede 

ao juízo da execução a discricionariedade para determinar o patamar de perda do tempo 

remido, observados os parâmetros do art. 57 da LEP (a natureza, os motivos, as 

circunstâncias e as conseqüências do fato, bem como a pessoa do faltoso e seu tempo 

de prisão).

Na hipótese dos autos, o juízo da execução declarou a perda de 1/3 do 

tempo remido, mas não apresentou fundamentação, com base nos parâmetros acima, 

que justifique a escolha desse patamar. Nessas hipóteses, a Sexta Turma desta Corte 

tem entendido que o juízo da execução deve proferir nova decisão. Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO 
WRIT. EXECUÇÃO PENAL. PRÁTICA DE FALTA GRAVE. ALTERAÇÃO DA 
DATA-BASE PARA FINS DE BENEFÍCIOS PENAIS. ILEGALIDADE 
FLAGRANTE. EFEITO INTERRUPTIVO, QUE NÃO OCORRE PARA FINS 
DE LIVRAMENTO CONDICIONAL, INDULTO E COMUTAÇÃO DE PENAS 
(SALVO PREVISÃO EXPRESSA, QUANTO AOS DOIS ÚLTIMOS). PERDA 
DE 1/3 DOS DIAS REMIDOS. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA A 
IMPOSIÇÃO DA PERDA MÁXIMA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a 
recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, 
a concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de 
poder ou teratologia.

2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao 
apreciar os Embargos de Divergência no Recurso Especial n. 1.176.486/SP, 
da Relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, em 28/3/2012, 
uniformizou o entendimento no sentido de que a prática de falta grave 
representa marco interruptivo para obtenção de progressão de regime. 
Todavia, a regra não se aplica ao livramento condicional, nos termos da 
Súm. 441 do STJ, nem tampouco para fins de concessão de indulto e 
comutação de penas, cujos requisitos devem vir expressos no Decreto 
Presidencial.

3. Com o advento da Lei n. 12.433, de 29/6/2011, foi dada 
nova redação ao art. 127 da Lei de Execuções Penais, que passou a dispor 
que o cometimento de falta grave não mais acarretaria a perda da 
integralidade do tempo remido, somente podendo atingir o limite de 1/3 (um 
terço).

4. No que respeita ao quantum a ser fixado pelo juízo das 
execuções penais, conquanto lhe caiba certa dose de 
discricionariedade, devem ser levados em conta os critérios 
estabelecidos no art. 57 da novel legislação, quais sejam: "a natureza, 
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os motivos, as circunstâncias e as conseqüências do fato, bem como a 
pessoa do faltoso e seu tempo de prisão", não constituindo fundamento 
idôneo a simples indicação de sua finalidade.

5. Habeas corpus não conhecido. Concedida a ordem de 
ofício para excetuar do efeito interruptivo, decorrente da prática da falta 
grave, o livramento condicional, o indulto e a comutação de penas, mantida, 
porém, a interrupção para fins de progressão de regime prisional, bem como 
para determinar sejam os autos devolvidos ao juízo das execuções, para 
que profira novo julgamento no que diz respeito à perda dos dias 
remidos, motivando o estabelecimento do quantum consoante os 
critérios previstos no art. 57 da Lei de Execução Penal. (HC 299.308/RS, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe 
03/10/2014)

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESVIRTUAMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. PERDA DE 1/3 
DOS DIAS REMIDOS. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses 
de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional 
seja utilizado em substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as 
situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como 
coator, em prejuízo da liberdade do(a) paciente, seja cogente a concessão, 
de ofício, da ordem de habeas corpus.

2. A Lei de Execução Penal estipula como um dos seus vetores 
o mérito do apenado, cuja avaliação realizar-se-á a partir do cumprimento de 
seus deveres (art. 39), da disciplina praticada dentro do estabelecimento 
prisional (art. 44) e, por óbvio, do comportamento observado quando em 
gozo dos benefícios previstos na aludida norma de regência, quais sejam, o 
trabalho externo (arts. 36 a 37), as saídas temporárias (arts. 122 a 125), o 
livramento condicional (art. 131), a progressão de regime (art. 112), a anistia 
e o indulto (arts. 187 a 193).

3. Caracteriza coação ilegal a decretação da perda dos dias 
remidos na fração máxima de 1/3, sem fundamentação concreta.

4. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido, de 
ofício, tão somente para que o Juízo da Vara de Execuções Criminais da 
Comarca de Santa Rosa/RS fundamente, de maneira concreta, a fração 
da perda dos dias remidos aplicável ao caso. (HC 282.265/RS, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
22/04/2014, DJe 02/05/2014)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a 

ordem de ofício para afastar a interrupção do prazo para o livramento condicional, o 
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indulto e a comutação de pena, bem como para que o Juízo da Vara de Execuções 

Criminais da Comarca de Encantado/RS fundamente, de maneira concreta, a fração da 

perda dos dias remidos aplicável ao caso. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0343746-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 312.977 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03973719020148217000  3973719020148217000  70062048087  953709

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : FABIANO FRANCISCO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, concedendo, 
contudo, ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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